
TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2014/2014 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/. 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: DF000154/2014 
DATA DE REGISTRO NO MTE: 10/03/2014 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR012043/2014 
NÚMERO DO PROCESSO: 47480.000397/2014-51 
DATA DO PROTOCOLO: 06/03/2014 

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 47480.000422/2013-16 
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 07/01/2014 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRABALHOS TEMPORARIO E SERVICOS 
TERCEIRIZAVEIS DO DF, CNPJ n. 00.438.770/0001-10, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr
(a). LUIZ CLAUDIO LA ROCCA DE FREITAS;

E 

SINDICATO DOS EMPR DE EMPR DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRAB TEMPORARIO, PREST 
SERVICOS E SERV TERCEIRIZAVEIS DO DF-SINDISERVICOS/DF, CNPJ n. 00.530.626/0001-00, neste 
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARIA ISABEL CAETANO DOS REIS;

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de março de 2014 a 31 de dezembro de 2014 e a data-base da categoria em 01º de janeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) dos 
EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVAÇÃO, TRABALHO TEMPORÁRIO, 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E SERVIÇOS TERCEIRIZÁVEIS NO DISTRITO FEDERAL, TAIS COMO: 
Adestrador; Agente de Portaria/Fiscal de Piso; Ajudante; Ajudante de Caminhão; Ajudante de 
Cozinha; Ajudante Geral de Manutenção, Arquivista e Reparos; Alinhador/Balanceador de Autos; 
Almoxarife; Arquivista; Arrumadeira; Atendente; Auxiliar Administrativo; Auxiliar de Encarregado; 
Auxiliar de Jardinagem; Auxiliar de Serviços Gerais; Bombeiro Hidráulico; Borracheiro; Cabineiro; 
Camareiro; Carpinteiro; Carregador de Móveis; Carregador/Estiva; Chaveiro; Chefe de Cozinha; 
Copeira; Costureira de livros; Coumim; Cozinheiro; Eletricista; Eletricista de Auto; Eletrotécnico; 
Encarregado de Jardinagem; Encarregado de Limpeza; Encarregado de Turma de Manutenção e 
Reparos; Encarregado Geral; Enrolador de Motores; Estofador; Frentista; Funileiro; Garagista; 
Garçom; Jardineiro; Jauzeiro; Lanterneiro de Auto; Lavador de Auto; Lavanderia; Lustrador de 
Móveis; Maitre; Manobrista; Marceneiro; Mecânico de Auto; Mecânico de Veículo Pesado; Mestre de 
Obras; Montador de Divisórias; Office Boy / Contínuo; Operador de Balancim; Operador de 
Bilheteria; Operador de Fotocopiadora; Operador de Microtrator; Operador de Roçadeira Costal; 
Operador de Trator; Operador de Trator de Esteira; Pedreiro; Persianista; Pintor; Pintor de Auto; 
Piscineiro; Recepcionista; Salgadeira; Serralheiro; Servente; Supervisor; Técnico de Máquina; 
Técnico de Refrigeração; Técnico Edificação / Fiscal Predial; Torneiro Mecânico; Tratador de 
Animas; Vaqueiro; Vidraceiro; Zelador, com abrangência territorial em DF. 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
AUXÍLIO SAÚDE 

CLÁUSULA TERCEIRA - PLANO DE SAÚDE 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/03/2014 a 31/12/2014 

As empresas repassarão ao sindicato laboral, mensalmente, o valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), 
a título de plano de saúde, unicamente por empregado efetivado e diretamente ativado na execução dos 
seus contratos de prestação de serviços, limitado ao quantitativo de trabalhadores contratados pelos 
tomadores dos serviços, cabendo ao SINDISERVIÇOS/DF contratar, administrar e remunerar o referido 



plano. O benefício em questão será custeado exclusivamente com os valores repassados pelos órgãos da 
administração pública e privada, contratantes da prestação dos serviços.

Parágrafo primeiro - As empresas que já oferecem plano de saúde aos seus empregados, desde que no 
valor igual ou superior ao indicado e estabelecido no caput da presente cláusula, ficam desobrigadas de 
fazerem o repasse do referido valor ao SINDISERVIÇOS/DF. Ficando, contudo, obrigadas a seguirem e 
praticarem esta norma coletiva de trabalho, em todos os seus termos, inclusive com relação ao plano de 
saúde ora instituído, nas licitações realizadas e contratos celebrados a partir do registro desta CCT/2014 no 
Sistema Mediador do Ministério do Trabalho e Emprego.

Parágrafo segundo - O valor será repassado ao sindicato laboral até o dia 25 do mês subsequente ao 
recebimento do órgão contratante.

Parágrafo terceiro - Juntamente com os valores repassados, a empresa entregará a relação dos 
empregados efetivos e beneficiados, na forma disposta no caput, em arquivo eletrônico e em meio físico, 
devidamente assinada.

Parágrafo quarto - O benefício, plano de saúde, pelo seu caráter assistencial não integra a remuneração 
do trabalhador em nenhuma hipótese, conforme previsão do artigo 458 da CLT.

Parágrafo quinto – O plano de saúde ora instituído será devido apenas e tão somente em relação aos 
empregados efetivos alocados a serviço do contratante que concedeu referido benefício, limitado ao 
contingente contratado.

Parágrafo sexto – Caso a regulamentação da Lei nº 4.799, de 29 de março de 2012 estabeleça condições 
e regramentos distintos e diferenciados dos constantes da presente cláusula, os sindicatos convenentes 
ficam obrigados a proceder ao ajustamento e adequação redacional desta norma coletiva às disposições do 
normativo regulamentador, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação, em todos os 
seus termos e fundamentos.

Parágrafo sétimo - Na hipótese de os tomadores dos serviços não repassarem às empresas o benefício 
previsto no caput desta cláusula, ficarão as mesmas desobrigadas de repassar qualquer valor ao 
SINDISERVIÇOS/DF.

Parágrafo oitavo - As empresas se comprometem a incluir o valor destinado ao plano de saúde em suas 
planilhas que instruírem os pedidos de repactuação de seus atuais contratos, aplicando-se, contudo, as 
disposições do parágrafo anterior.

Parágrafo nono – A partir da assinatura e registro desta Convenção Coletiva de Trabalho no Sistema 
Mediador do Ministério do Trabalho e Emprego, as empresas representadas pelo SEAC/DF ficam obrigadas 
a incluir nas suas planilhas de custos e formação de preços, como também nas propostas, o valor destinado 
ao plano de saúde, nas próximas licitações e contratações públicas, desde que previsto em Edital, como 
também nas contratações privadas.

Parágrafo décimo – Os sindicatos convenentes, em ação conjunta, assumem entre si o compromisso de 
impugnarem todos os Editais publicados a partir do mês de janeiro de 2014, que não contemplem os 
trabalhadores com plano de saúde, nos termos desta Convenção Coletiva de Trabalho e/ou do Normativo 
Regulamentador da Lei nº 4.799, de 29 de março de 2012.

Parágrafo décimo primeiro – os empregados que atuam em funções administrativas nas empresas de 
prestação de serviços abrangidas por esta CCT e/ou outras empresas do mesmo grupo econômico, 
sediadas no Distrito Federal, poderão aderir ao plano de saúde contratado pelo SINDISERVIÇOS/DF, 
inclusive com a inclusão de seus dependentes, desde que arquem com o custo total do mesmo, na forma 
contratada, atendidas as normas estabelecidas pela ANS.

SEGURO DE VIDA 

CLÁUSULA QUARTA - SEGURO DE VIDA E AUXÍLIO FUNERAL 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01/03/2014 a 31/12/2014 

Fica instituído o benefício do auxílio funeral no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), o qual deverá ser pago 
pela empresa àquele que apresentar o comprovante de gastos relativos ao funeral do seu empregado.



Parágrafo primeiro – O SEAC/DF disponibilizará, para as empresas, Apólice de Seguro de Vida e Auxílio 
Funeral com Seguradora/Corretora no valor mensal de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) por 
empregado efetivo, limitado ao número de funcionários previstos no contrato de prestação de serviço. A 
referida apólice de seguro garantirá o pagamento da quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de 
Seguro de Vida mais R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de Auxílio Funeral em caso de morte do 
funcionário, de acordo com as condições firmadas com a Seguradora indicada.

Parágrafo segundo – As empresas serão responsáveis pelo pagamento diretamente à Seguradora, 
disponibilizada pelo SEAC/DF, bem como deverão manter os funcionários informados quanto ao benefício.

Parágrafo terceiro – Juntamente com os valores destinados para a Seguradora/Corretora, a empresa 
entregará a relação dos empregados efetivos, em arquivo eletrônico e em meio físico, devidamente 
assinada. A responsabilidade pela conferência e guarda dos documentos será da Seguradora/Corretora.

Parágrafo quarto – O SEAC/DF figurará na relação como estipulante da apólice, sendo dessa forma 
representante das empresas, que figurarão como sub-estipulantes, porém, toda a responsabilidade de 
cunho patrimonial, em caso de inadimplência contratual, recairá sobre as empresas e a 
Seguradora/Corretora.

Parágrafo quinto – O benefício descrito no parágrafo primeiro será custeado com os valores repassados 
exclusivamente pelos contratantes da prestação dos serviços, órgãos da administração pública e pessoas 
de direito privado.

Parágrafo sexto – As empresas se comprometem a incluir nas planilhas de preço o valor destinado a 
Apólice de Seguro, na oportunidade de repactuação dos contratos vigentes.

Parágrafo sétimo – A partir da assinatura e registro desta Convenção Coletiva de Trabalho no sistema 
mediador do Ministério do Trabalho e Emprego, as empresas se comprometem, nas contratações privadas, 
bem como em licitações e contratações públicas futuras, a incluir nas suas planilhas de custo e formação de 
preços o valor destinado a Apólice de Seguro.

Parágrafo oitavo – A empresa que receber a quantia do órgão contratante terá até o dia 25 do mês 
subsequente para efetuar o repasse em favor da Seguradora/Corretora.

Parágrafo nono – As empresas, em caso de não adesão à apólice de seguro, por qualquer motivo, não 
estarão desobrigadas a cumprir com o pagamento do auxílio funeral, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), conforme estabelecido no caput desta cláusula.

Parágrafo décimo – O benefício, Seguro de vida e Auxílio funeral, pelo seu caráter assistencial não integra 
a remuneração do trabalhador em nenhuma hipótese, conforme previsão do artigo 458 da CLT.

OUTROS AUXÍLIOS 

CLÁUSULA QUINTA - OBJETO 

O objeto do presente Termo Aditivo é a RETIFICAÇÃO/ALTERAÇÃO das Cláusulas Décima Quarta, 
Décima Sexta e Sexagésima Oitava da Convenção Coletiva de Trabalho registrada no dia 07/01/2014, 
conforme a seguir:

DISPOSIÇÕES GERAIS 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA SEXTA - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

Visando assegurar a exequibilidade dos contratos de Prestação de Serviços pelas Empresas contratadas 
junto aos tomadores, a fim de garantir a TOTAL adimplência dos Encargos Sociais e Trabalhistas, fica 
convencionado que as Empresas do segmento abrangidas por essa Convenção Coletiva de Trabalho ficam 
obrigadas a praticar o percentual mínimo de Encargos Sociais e Trabalhistas de 78,46% (setenta e oito 
vírgula quarenta e seis por cento), conforme planilha de cálculo, abaixo descrita. Os órgãos da 
Administração Pública Direta ou Indireta Federal, Estadual e Municipal, visando preservar a dignidade do 
trabalho, criar condições próprias e eficientes à realização dos serviços prestados e assegurar os benefícios 
diretos dos trabalhadores, conforme acórdão TCU nº. 775/2007 deverão fazer constar em seus Editais de 



Licitação, seja qual for à modalidade, o percentual de Encargos Sociais previsto da Cláusula Sexagésima 
Quarta desta Convenção Coletiva de Trabalho, como documento essencial a toda e qualquer modalidade 
de licitação, sob pena de nulidade do certame, tal como disposto, nos Art. 607 e 608 da CLT.

ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

GRUPO A

GRUPO B

ITEM PERC. MEMÓRIA CÁLCULO
A1 – Previdência Social (Art. 22, § 1º da Lei nº. 
8.212/91)

A2 – SESI ou SESC (Art. 30 da Lei nº. 8.036/90)

A3 – SENAI ou SENAC (Decreto nº. 2.318/86)

A4 – INCRA (Decreto-Lei nº. 1.146/70)

A5 – Salário Educação (Art. 15 da Lei nº. 9.424/96, Art. 
2º do Decreto nº. 3.142/99 e Art. 212, § 5º da 
Constituição Federal)

A6 – FGTS (Art. 15 da Lei nº. 8.030/90 e Art. 7º, § 3º
da Constituição Federal)

A7 – Seguro Acidente de Trabalho (RAT X FAP) 

A8 – SEBRAE

20%

1,50%

1,00%

0,20%

2,50%

8,00%

3,00%

0,60%

-

-

-

-

-

-

-

-

TOTAL DO GRUPO “A” 36,80% -

ITEM PERC. MEMÓRIA CÁLCULO
B1 – 13º Salário

B2 – Férias

B3 – Abono Pecuniário

B4 – Auxílio Doença

B5 – Licença Maternidade

B6 – Licença Paternidade

B7 – Faltas Legais e Justificadas

B8 – Aviso Prévio Trabalhado

B8 – Acidente de Trabalho

8,93%

8,93%

2,98%

1,94%

0,02%

0,10%

1,94%

0,29%

0,42%

(5/56) X 100

(5/56) x 100

[(5/56 x (1/3)] x 100

[(7/30) / 12] x 100

{[(5/56 x 4) + (5/56 x 4) 
+ (1/3 x 5/56 x 4)] / 12 

x 0,0025} x 100

[(5/30) / 12 x 0,07] x 
100

[(7/30) / 12] x 100

[(7/30) / 12 x 0,15] x 
100

{[(15/30) / 12] x 0,10} x 
100

TOTAL DO GRUPO “B” 25,55%



Foram considerados os seguintes feriados:

01 Janeiro Fraternidade Universal - Lei Federal nº. 662. de 06 de abril de 1949); 

03 e 04 de março carnaval;

18 de abril Paixão; 

21 de abril Tiradentes;

01 de maio Dia do Trabalho Lei Federal 662, de 06/04/1949; 

19 de junho Corpus Christi; 

07 de setembro Independência do Brasil Lei Federal 662, de 06/04/1949;

12 de outubro Nossa Senhora Aparecida Lei Federal 6.802, 30/06/1980;

15 de novembro Proclamação da República Lei Federal 662, de 06/04/1949;

30 de novembro dia do Evangélico

25 de dezembro Natal Lei Federal 662, de 06/04/1949; 

GRUPO C

GRUPO D

CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA DO TERMO ADITIVO E RETIFICAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS DA 
CCT 

ITEM PERC. MEMÓRIA CÁLCULO
C1 – Aviso Prévio Indenizado

C2 – Reflexo do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

C3 – Reflexo do 13º, férias e abono sobre Aviso Prévio 
Indenizado

C4 – Incidência do Grupo A sobre reflexo do 13º sobre 
Aviso Prévio Indenizado

C5 – Indenização Adicional

C6 – Multa do FGTS sobre Rescisão sem Justa Causa

1,50%

0,18%

0,31%

0,05%

0,08%

4,59%

[(1/12) x 0,20]

(0,12 x 0,015) x 100

[0,0893 x 0,015) + 
(0,1191 x 0,015)] x 100

[0,3680 x (0,0893 x 
0,015)] x 100

[(0,01 x (1/12)] x 100

[(0,08 x 0,50 x 0,95) x 1 
+ 5/56 + 5/56 + 1/3 x 

5/56)] x 100

TOTAL DO GRUPO “C” 6,71% -

ITEM PERC. MEMÓRIA CÁLCULO
D1 – Incidências do Grupo “A” sobre o Grupo “B” 9,40% (0,3680 x 0,2555) x 

100

TOTAL DO GRUPO “D” 9,40% -

TOTAL GERAL 78,46% -



As cláusulas objeto deste aditivo entram em vigor a partir do seu registro no Sistema Mediador do Ministério 
do Trabalho e Emprego, permanecendo inalteradas as demais cláusula da Convenção Coletiva de Trabalho 
em vigor que não forem incompatíveis com as alterações aqui pontuadas, cuja validade ora reiteram.

LUIZ CLAUDIO LA ROCCA DE FREITAS 

PRESIDENTE 
SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRABALHOS TEMPORARIO E SERVICOS 

TERCEIRIZAVEIS DO DF 

MARIA ISABEL CAETANO DOS REIS 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPR DE EMPR DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRAB TEMPORARIO, PREST SERVICOS E SERV 
TERCEIRIZAVEIS DO DF-SINDISERVICOS/DF 


